PARECER N( 704, DE 2018
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 336, DE 2017
De autoria do Deputado Marcos Damásio, o projeto em epígrafe objetiva instituir a “Campanha Aluno Consciente”, no âmbito da rede estadual de ensino.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, opinando favoravelmente a sua aprovação com emenda (fls. 5 e 6).
Cabe agora a esta Comissão de Educação e Cultura, em observância ao § 4º do artigo 31 do referido Regimento, examinar a matéria quanto ao mérito.
Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura pretende instituir a campanha em questão, a fim de que sejam debatidos, no ambiente de ensino, temas afeitos às relações interpessoais, tais como: bullying, pedofilia, drogas ilícitas e lícitas, “rolezinhos”, vandalismo, racismo, preconceito e inclusão de estudantes com deficiência.
Da análise da matéria, entendemos que almejada medida é revestida de nobre caráter, visto que pretende fomentar, entre as novas gerações, a discussão sobre assuntos atuais, que permeiam o cotidiano de muitos jovens.
Afinal, a exposição desses temas por meio de filmes, peças, palestras e debates é fundamental para que os alunos tenham informação e ciência de seus direitos, deveres e da importância de se respeitar o próximo – e de serem respeitados. Por meio da implementação da referida campanha, será possível formar cidadãos mais críticos e conscientes de seu papel perante o coletivo.
A parceria entre sociedade civil e Poder Público é saudável e necessária para a melhoria do bem estar da população e, quanto mais cedo o jovem estiver inserido em debates como os propostos, mais atuante e positiva será sua participação e contribuição para a formação de uma sociedade mais justa e igualitária.
Acrescentamos que a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve por intuito tornar a propositura autorizativa e, assim, recebe nosso apoio.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 336, de 2017, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Welson Gasparini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 22/5/2018.

a) Alencar Santana Braga – Presidente
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